MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. PROVA PERICIAL. IMPUGNAÇÃO DE QUESITOS. MATÉRIA DE FATO
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
ação de prestação de contas

processo n. ...
(nome), demandada, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados promovidos por ... E OUTROS, vem, respeitosamente, aviar os presentes embargos de declaração, pelas razões de direito adiante articuladas:
I- A R. DECISÃO EMBARGADA
1. Data venia, ao sentir da ora embargante, imprescindível, por se tratar de elemento essencial no que concerne à produção da prova pericial de natureza contábil, a apreciação e pronunciamento do d. juízo quanto ao pleito de indeferimento de vários quesitos apresentados pelos autores, integrando-se ao r. decisum embargado de fls. ... - omissão.

2. Noutra senda, necessário aclarar acerca de quando, em qual fase do processo, se dará o pagamento da segunda parcela restante dos honorários periciais, pois não informada no r. interlocutório embargado - obscuridade.

II- INDEFERIMENTO DE QUESITOS APRESENTADOS PELOS AUTORES -

DESCABE EM SEDE DE “PROVA PERICIAL CONTÁBIL” INDAGAÇÕES AO EXPERT SOBRE MATÉRIAS DE NATUREZA EMINENTEMENTE FÁTICA -

A FUNÇÃO DO PERITO NESSE FEITO É ASSITIR AO JUIZ APENAS QUANTO ÀS QUESTÕES DE JAEZ “CONTÁBIL” -

LEGISLAÇÃO, DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA -
3. O objeto da ação. Trata-se a espécie de uma “ação de prestação de contas” promovida originalmente pelo Sr. ..., a posteriori procedida à substituição processual pelos seus sucessores ... e Outros, que tem como objeto a apresentação de contas por parte da curadora [...] a partir de quando assumiu o munus de Curadora do interditado [Sr. ...], com base no CPC/73, arts. 914 usque 919.

4. Como se sabe, a então “ação de prestação de contas” [CPC/73] como a atual “ação de exigir contas” [CPC/2015]
 têm como finalidade única de proceder à verificação de forma mercantil daquele que as presta [CPC, art. 551, caput, § 2º]

5. In casu, a prestação jurisdicional estará restrita a uma decisão que considerará as contas bem prestadas ou na constituição de um título executivo judicial reconhecer do crédito em favor do curatelado, oriundo de valores apropriados que não lhes teriam sido [ao curatelado] destinados [CPC, art. 552]
.
6. A prova pericial contábil. Depreende-se do extenso caderno processual que as contas vêm sendo prestadas mensalmente, instruídas com documentos, perpassando pelo crivo da ilustrada contadoria e agora adentrando no campo da prova pericial contábil.
7. Não se olvida que no transcurso da instrução processual haverá necessidade da realização da produção de prova oral [testemunha e depoimento pessoal]. 

8. Todavia, insista-se, por ser premente, a prova pericial que estará sendo produzida tem como feitio um exame “contábil”
. 
9. Bem por isso, dentro do permissivo legal, o d. juízo nomeou como perito, o ilustre contador, Dr. ..., comprovadamente detentor de conhecimento necessário para a realização da perícia contábil ---especializado no objeto da perícia---
, não podendo no exame a ser produzido, o expert adentrar em matérias de fundo da contenda [meritum causae], extrapolando os limites do objeto da perícia e do exercício do seu ofício regulado pela legislação especial que regulamenta a profissão de contador
.
10. Há de se realçar a dicção do art. 473, § 2º do Digesto Instrumental Civil que inadmite ao expert ir além, extrapolar o objeto da perícia contábil, verbis: “...§ 2º. É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do objeto da perícia”.
11. Vem a calhar o escólio de BRUNO VINÍCIUS DA RÓS BODART ao comentar o CPC/15: “O § 2º do art. 473 do CPC/2015 veda a manifestação opinativa do perito. Com efeito, é lícito ao expert emitir opiniões no âmbito técnico-científico. O dispositivo legal proíbe, porém, que o profissional ultrapasse os limites do seu encargo e aplique o conhecimento ao caso concreto, indicando a solução que deve utilizar o magistrado para pôr fim ao litígio. Compete, pois, ao perito, a introdução no processo do saber científico, não jurídico, livre de julgamentos sobre o conflito em si”.

12. Os quesitos a serem INDEFERIDOS. A curadora por várias oportunidades veio aos autos propugnando pelo INDEFERIMENTO  de alguns quesitos apresentados pelos autores, pois os mesmos fogem às inteiras ao objeto da prova pericial contábil.

13. Para facilitar o d. Magistrado e o Ilustre Representante do Ministério Público na contemplação da quaestio sub examine, diante do extenso volume dos autos, nesta oportunidade, procede-se à juntada da cópia da petição do co-autor que contém o “ROL DE QUESITOS” por eles apresentados às fls. ... (doc. n. ...)
14. No mesmo sentido, a curadora apresentou petições nas quais requereu e justificou o pedido de INDEFERIMENTO DE QUESITOS, granjeadas às fls. ..., ..., ..., ..., ..., ...(doc. n. ...)
15. Ora, num singelo refletir do “Rol de Quesitos” apresentado pelo litisconsorte ativo/... às fls. ..., constata-se de forma irrefragável que vários questionamentos dirigidos ao expert, profissional da área de contabilidade, extrapolam por inteiro ao objeto do exame.

16. Os quesitos que haverão de ser afastados, data maxima venia, como já bradado pela curadora às fls ... [vide doc. ...] não guardam qualquer relação com a controvérsia posta na demanda. E principalmente para fins do procedimento instrutório de uma prova pericial CONTÁBIL em “ação de prestação de contas”, cujo perímetro do exame é limitado ao aspecto documental.
17. A embargante, fez e ora reapresenta de per se, os motivos e a identificação dos quesitos a serem indeferidos.
18. Meritíssimo Juiz, como realçado por V.Exa. na r. decisão ora embargada, o processo haverá de avançar, até pela lógica legal que tanto se reclama da celeridade processual
.

19. E a instrução de uma ação de exigir contas dentro do cilindro da prova pericial contábil não poderá extrapolar seus limites coerentes com a finalidade traçada na legislação processual civil e a linha demarcatória de que o contador está limitado pelo regulamento e fé do seu ofício.
20. Os quesitos impugnados escapam por completo ao que haverá de ser produzido na perícia.

21. E seria um desprestígio ao nobre contador oficial, Dr. ..., vir a juízo e apresentar um laudo repleto de respostas negativas, que fogem ao objeto da perícia e ao seu ofício de contador, pois não terá o contador as mínimas condições de fundamentar tecnicamente o seu conteúdo,  rogata venia.


22. Estar-se-ia agregando uma peça confusa e sem proveito para os fins colimados.

23. Em bosquejo da área contábil-forense, o saudoso Prof. ANTONIO LOPES DE SÁ, define que “como a produção de um ‘Laudo Pericial’, para fins judiciais, implica emissão de opinião técnica e científica, é impertinente tudo o que não se relacione à capacidade legal do profissional incumbido de realizar a tarefa... A impertinência atinge, também, a toda a condução em quesitos que leve a opinar sem fundamento em realidade e que possa despertar o ‘subjetivo’ ou a prevalência deste sobre o ‘objetivo’... A simples ressalva de que algo ‘poderia vir a ser’, ‘poderia vir a acontecer’ desta ou daquela maneira não é uma forma ética de responder a quesitos, quando só a verdade fosse à probabilidade de ocorrência conhecida, melhor sendo considerá-los impertinentes... impertinentes, pois, são todos os quesitos que sugerem a fuga da realidade, buscando em conjecturas apoiar teses das partes litigantes”
.
24. O ordenamento jurídico prevê que em situações como a sub cogitatione o juiz haverá de INDEFERIR QUESITOS IMPERTINENTES, ex-vi art. 470, I do CPC:

Art. 470.
 Incumbe ao juiz:

I.
indeferir quesitos impertinentes;

...omissis...
25. Encaixa-se como luvas o decidido no AI 1.0024.11.196840-0/001, 17ª Câmara Cível do TJMG, DJ 08.01.2013, relatoria do eminente Des. LUCIANO PINTO:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO INDENIZATÓRIA - RESCISÃO DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL - DILAÇÃO PROBATÓRIA - PERÍCIA CONTABIL - QUESITOS IRRELEVANTES - INDEFERIMENTO. Se o cerne da lide indenizatória reside na análise do que restou estabelecido no Contrato de Representação Comercial firmado entre as partes relativamente à rescisão do termo, mostra-se, em princípio, irrelevante a apuração pelos peritos de matérias outras, relacionadas ao fundo de comércio da autora e evolução do faturamento da ré. 

No contexto destes autos, entendo que se justifica a apuração da objetividade da quesitação formulada pelas partes, em correlação com a temática posta em juízo, indeferindo-se aqueles questionamentos que se mostrarem irrelevantes, impedindo-se, com tal medida, que a prova técnica englobe apuração de temas inúteis e/ou dissociados da controvérsia.”
III- NÃO ESCLARECIDO A DATA PARA PAGAMENTO DA SEGUNDA PARCELA DOS HONORÁRIOS PERICIAIS



26. Está a merecer luminosidade a oportunidade, quando se dará o pagamento da segunda parcela [50%] dos honorários destinados ao ilustrado perito, posto que a r. decisão embargada apenas mencionou que a primeira parcela [50%] será quitada de pronto com recursos do interditado.

27. Por isso, há de ser integrada a decisão para esclarecer se a segunda parcela será paga após a entrega do laudo com respostas aos quesitos apresentados e aqueles suplementares ou quando da sentença a ser proferida pela parte sucumbente.

IV- PEDIDOS

28. Ex positis, a curadora requer sejam ACOLHIDOS OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para, suprindo omissão, seja apreciada e decidido o pedido de indeferimento dos quesitos apresentados pelo co-autor/...; bem como alumiar acerca de quando será quitada a segunda parcela dos honorários do ilustrado perito contador.

P. Deferimento.
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
� CPC, art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I. esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II. suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;(...)Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que: I. deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; (...)


� Inicial às fls. 02/04.


� CPC, arts. 550 a 553.


� CPC, art. 551, caput. As contas do réu serão apresentadas na forma adequada, especificando-se as receitas, a aplicação das despesas e os investimentos, se houver (...).§ 2º. As contas do autor, para os fins do art. 550, § 5o, serão apresentadas na forma adequada, já instruídas com os documentos justificativos, especificando-se as receitas, a aplicação das despesas e os investimentos, se houver, bem como o respectivo saldo.


� CPC, art. 552.  A sentença apurará o saldo e constituirá título executivo judicial.


� CPC, art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico. § 1º. Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado (...).


� CPC, arts. 465, caput; 473, I, II, III, IV, §§ 1º e 2º.


� RESOLUÇÃO CFC Nº 731/92: NBC- Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC T 13- DA PERÍCIA CONTÁBIL (...) 13.1- Conceituação de Objetivos. 13.1.1- A perícia contábil é o conjunto de procedimentos técnicos que tem como objetivo a emissão de laudo sobre questões contábeis, mediante exame, vistoria, investigação, arbitramento, avaliação ou certificação.


� Comentários ao CPC/organizadores: Lenio Luiz Streck, Dierle Nunes, Leonardo Carneiro da Cunha; coordenador executivo: Alexandre Freire. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 666.


� CPC, art. 4º. As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.


CPC, art. 6º. Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenta, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.


� � HYPERLINK "http://www.contabeis.com.br/artigos/329/impertinencia-e-pericia-contabil/" �www.contabeis.com.br/artigos/329/impertinencia-e-pericia-contabil/�  acessado em 10.08.2017.
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